
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.174 - MG (2017/0074979-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214 
EMBARGADO : DILCEA GUIMARAES MENDES NOGUEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
EFEITOS INFRINGENTES. CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA    
DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REGIME DE DIREITO  
PÚBLICO. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO NÃO RECONHECIDA 
PELA INSTÂNCIA A QUO. INAPLICABILIDADE  DO ART. 19-A DA  
LEI 8.036/1990. AUSÊNCIA DE DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS.
1. Os Embargos de Declaração merecem prosperar, tendo em vista a omissão na 
análise da inexistência de declaração de nulidade do contrato firmado com 
servidores temporários.
2. In casu, com razão o embargante, haja vista que o Tribunal de origem não 
declarou a nulidade do contrato estabelecido entre o ente público e os servidores 
temporários. Ao contrário, extrai-se do acórdão vergastado que aquela Corte a 
quo, ao analisar o pleito para a concessão do FGTS, levou em consideração 
inclusive os termos do contrato firmado (fl. 176/e-STJ): "(...) Assim, o pedido da 
apelante revela-se desnudado de embasamento legal, ou mesmo contratual, 
mormente por se tratar de servidora contratada por meio da LC 100/07, 
declarada inconstitucional pelo STF, o que não é suficiente para transmudar a 
natureza do vínculo administrativo em trabalhista, consoante vem decidindo este 
Sodalício: (...)". 
3. A contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, na  forma da lei, é autorizada 
constitucionalmente (art. 37, IX). Com base nesse fundamento o Superior 
Tribunal de Justiça possui a orientação de que se o vínculo existente entre o 
contratado e a Administração Pública não estabelece o direito ao FGTS (regime 
de direito público), e se não há declaração de nulidade da contratação (na forma 
prevista no art. 19-A da Lei 8.036/90), então não há falar em direito ao depósito 
do FGTS.
4. Outrossim, acolher a pretensão de pagamento do FGTS demanda, na hipótese 
dos autos, avaliação do texto de legislação local, mormente para certificar o 
regime jurídico da contratação temporária, administrativo ou celetista, o que não 
se admite ante o óbice da Súmula 280/STF.
5. Seria também necessário reexaminar o contexto fático-probatório para 
constatar se houve sucessiva renovação de contratos temporários, o que atrai o 
disposto na Súmula 7/STJ.
6. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.   

ACÓRDÃO

Documento: 1658662 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.174 - MG (2017/0074979-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214 
EMBARGADO : DILCEA GUIMARAES MENDES NOGUEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PROFESSORA. CONTRATAÇÃO DECLARADA NULA. AUSÊNCIA DE 
CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO FGTS. ACÓRDÃO CONTRÁRIO 
AO ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado (fls. 173-177/e-STJ) 
que o entendimento do Tribunal de origem não está em consonância com a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Jsutiça — firmada, por ocasião 
do julgamento do REsp. 1.110.848/RN (Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.8.2009), sob o 
regime do art. 543-C do CPC —, de que a declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em 
prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF, equipara-se à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao 
levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS.
2. Recurso Especial provido.

A parte embargante sustenta a ocorrência de violação ao art. 1.022 do CPC, 

sob o argumento de que houve omissão e contradição no acórdão vergastado. Aduz a 

ocorrência de omissão na análise da inexistência de declaração de nulidade do contrato 

temporário firmado com a parte embargada e contradição por ausência de similaridade entre o 

acórdão suscitado com fundamento da decisão e o caso dos autos.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.8.2017.      

Os Embargos de Declaração merecem prosperar, tendo em vista a omissão na 

análise da inexistência de declaração de nulidade de contrato administrativo. 

Frise-se, inicialmente, que, conforme certidão de fl. 252/e-STJ, foi 

disponibilizada no DJe vista dos autos à parte embargada para impugnação dos EDcl de fls. 

235-251.

In casu, o Tribunal de origem não declarou a nulidade do contrato estabelecido 

entre o ente público e os servidores temporários. Ao contrário, extrai-se do acórdão 

vergastado que a Corte a quo, ao analisar o pleito para a concessão do FGTS, levou em 

consideração inclusive os termos do contrato firmado (fl. 176/e-STJ):    

Assim, o pedido da apelante revela-se desnudado de embasamento 
legal, ou mesmo contratual, mormente por se tratar de servidora contratada por 
meio da LC 100/07, declarada inconstitucional pelo STF, o que não é suficiente 
para transmudar a natureza do vínculo administrativo em trabalhista, consoante 
vem decidindo deste Sodalício: (...) (Grifei).

A contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária 

de excepcional interesse público, na  forma da lei, é autorizada constitucionalmente (art. 37, 

IX). Com base nesse fundamento, o Superior Tribunal de Justiça possui a orientação de que se 

o vínculo existente entre o contratado e a Administração Pública não estabelece o direito ao 

FGTS (regime de direito público), e de que se não há declaração de nulidade da contratação 

(na forma prevista no art. 19-A da Lei 8.036/90), então não há falar em direito ao depósito do 

FGTS.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  FGTS.  CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA  ATENDER  A  NECESSIDADE  
TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REGIME DE 
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DIREITO PÚBLICO. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO AFASTADA 
PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  INAPLICABILIDADE DO ART. 
19-A DA LEI 8.036/90.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO AO DEPÓSITO DO 
FGTS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  No caso concreto, a suposta nulidade da contratação, em razão da ausência  
de  prévio concurso público, foi afastada pelas instâncias ordinárias,  constando 
do acórdão recorrido que inexiste nulidade do contrato.  Por  outro lado, a 
contratação por tempo determinado para atender  a  necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na  forma da lei, é autorizada constitucionalmente 
(art. 37, IX). Se o vínculo existente entre o contratado e a Administração Pública 
não estabelece  o  direito ao FGTS (regime de direito público), e se não há  
declaração de nulidade da contratação (na forma prevista no art.
19-A da Lei 8.036/90), não há falar em direito ao depósito do FGTS.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1588359/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 14/09/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
PARA ATENDER A NECESSIDADE    TEMPORÁRIA    DE   
EXCEPCIONAL   INTERESSE   PÚBLICO. REGIME  DE  DIREITO  
PÚBLICO. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO AFASTADA PELAS 
INSTÂNCIAS   ORDINÁRIAS.   INAPLICABILIDADE  DO  ART.  19-A  
DA  LEI 8.036/1990. AUSÊNCIA DE DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS.
1.  Caso  em  que  a  alegada  nulidade  da contratação, em razão da ausência  de  
prévio concurso público, foi afastada pelas instâncias ordinárias,  constando  do  
acórdão  recorrido  a  ausência de prova conclusiva quanto a tal fato.
2.  A  contratação  por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária  de  excepcional  interesse  público,  na forma da lei, é autorizada 
constitucionalmente (art. 37, IX). Se o vínculo existente entre  o  contratado  e  a  
Administração  Pública  não estabelece o direito  ao  FGTS  e se não há 
declaração de nulidade da contratação (na  forma prevista no art. 19-A da Lei 
8.036/1990), não há falar em direito ao depósito do FGTS.
3. Agravo Interno  provido.
(AgInt no REsp 1563917/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

Acolher a pretensão de pagamento do FGTS demanda avaliação do texto de 

legislação local, mormente para certificar sob qual regime jurídico houve a contratação 

temporária, administrativo ou celetista, o que não se admite ante o óbice da Súmula 280/STF.

Seria também, in casu, necessário reexaminar o contexto fático-probatório 

para constatar se houve sucessiva renovação de contratos temporários, com burla à regra da 

prévia realização de concurso público, o que atrai o disposto na Súmula 7/STJ. 

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos 
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infringentes, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.       
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0074979-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.665.174 / 
MG

Números Origem:  10024143057297001  10024143057297002  30572971420148130024

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DILCEA GUIMARAES MENDES NOGUEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214 
EMBARGADO : DILCEA GUIMARAES MENDES NOGUEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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